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RESUMO 

O tema Inclusão Social e Digital tem sido objeto de debates no meio acadêmico, no 

mundo empresarial e no governo. As ações de projetos nessa área têm sido divul-

gadas, discutidas e recebidas por toda a sociedade. Entretanto, após a participação 

nesses projetos, não se conhece o destino dos que participaram de programas de 

inclusão social e digital. Pode-se afirmar que se tornaram digitalmente incluídos, 

mas, da mesma forma, pode-se dizer que se tornaram socialmente incluídos? Esses 

projetos de fato atingiram seus objetivos iniciais quanto aos objetivos propostos? A 

proposta desse trabalho é estudar formas de se avaliar o impacto de uma iniciativa 

de inclusão digital no individuo e no mercado de trabalho.  

Palavras-chave: Terceiro setor. Inclusão digital. Gestão do conhecimento. Redes 

sociais. Avaliação. 



 
ABSTRACT 

The subject Digital and Social Inclusion (Enclosure) has been object of debates in 

the academic environment, in the business world and in the government. The actions 

of projects in that area has been divulgated, discussed and received by all the soci-

ety. However, after participation in those projects, one does not know the fate of tho-

se who had participated on digital and social inclusion/enclosure projects. It is possi-

ble to affirm that they became digital included, but, similarly, it is able to be said that 

they became socially included? Those projects had for sure reached their initial ob-

jectives as regards the proposed objectives? The proposal of this study is to discuss 

possibilities to evaluate the impact at individual and in the labor market of an initiative 

of digital enclosure.   

Keywords: Third sector. Digital inclusion (Enclosure). Knowledge management. So-
cial networks. Evaluation.          
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização da pesquisa 

O acesso à informação pode ser uma importante oportunidade de aprendiza-

do, poder e interação, mas pode ser também fonte de desintegração, exclusão social 

e pobreza, quando esse acesso não se dá de forma uniforme. Matellart (2002, p. 

155-157) cita o relatório do programa de desenvolvimento das Nações Unidas (OR-

GANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1999) ao afirmar que se criou uma marginali-

zação informacional : a divisão entre ricos e pobres de informação.  

A sociedade vem buscando minimizar essa divisão por meio de várias ações 

que vêm sendo chamadas de inclusão social e digital. A primeira relaciona-se com a 

participação ativa do cidadão em ações na comunidade, no governo e na sociedade 

civil, enquanto inclusão digital diz respeito a ações que buscam inserir o cidadão por 

meio do aprendizado, oferecendo-lhes as habilidades necessárias para manipular a 

tecnologia de acesso à informação.  

Moreira (2006) apresenta uma visão no sentido de que a inclusão social nada 

mais é do que proporcionar as populações excluídas as oportunidades necessárias 

para se viver com qualidade através de acesso a bens materiais, educacionais e cul-

turais. 

Demo (2005) critica que as práticas de inclusão social tendem a gerar o re-

verso de sua intenção inicial. Isto é, aceita-se a inclusão não em sua plenitude. Sen-

do inevitável a penetração das novas tecnologias, os pobres estarão dentro, mas 

como excluídos. Serão incluídos, de qualquer maneira, na margem. 

Martini (2005) afirma que inclusão digital objetiva tão somente o uso livre da 

tecnologia da informação, como forma de ampliar a cidadania, combate à pobre-

za,além da inserção na sociedade da informação e o fortalecimento do desenvolvi-

mento local. 

Em sua obra sobre a política social do conhecimento e novos desafios, Demo 

(2000) declara que as oportunidades das pessoas estarão cada vez mais condicio-

nadas pelo manejo do conhecimento, passando este a vantagem comparativa mais 
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decisiva. Em consequência, os futuros possíveis se orientarão mais pela educação 

do que pela assistência. 

Diante do exposto, será que a Inclusão social e inclusão digital estão interli-

gadas em seus propósitos, metodologias e grupo social a quem destinam suas a-

ções? Ou será que a inclusão digital é um caminho para a inclusão social? Não se 

pode pensar em inserir socialmente um individuo sem o conhecimento das novas 

tecnologias da informação. O cidadão inserido social e digitalmente deve estar coti-

dianamente conectado aos movimentos sociais e globais, o que exige formação, ex-

periência e oportunidades para participar e usufruir do que ocorre. Para isso, existem 

várias iniciativas no sentido de minimizar o apartheid digital, muitas delas oriundas 

do Terceiro Setor. 

Em princípio, o Terceiro Setor é formado por organizações sem fins lucrativos 

interessados em gerar bens e serviços para a sociedade. São, por exemplo, associ-

ações de bairros, clubes, grupos religiosos e espirituais, filantropia empresarial, sin-

dicatos e Organizações Não-Governamentais (ONG). Em contraponto está o Segun-

do Setor, caracterizado pelo mercado, isto é, pelas empresas privadas com fins lu-

crativos, e o Primeiro Setor, representado pelo Governo, cuja função é administrar 

os bens públicos, definir políticas e implantar ações com fins públicos, nas esferas 

municipal, estadual e federal. 

De acordo com Coutinho (2003, p. 9): 

A denominação Terceiro Setor se explicaria, para diferenciá-lo do 
Estado (Primeiro Setor) e do setor privado (Segundo Setor). Ambos 
não estariam conseguindo responder às demandas sociais: o primei-
ro, pela ineficiência; o segundo, porque faz parte da sua natureza vi-
sar o lucro. Essa lacuna seria assim ocupada por um Terceiro Setor 
supostamente acima da sagacidade do setor privado e da incompe-
tência e ineficiência do Estado. É comum na literatura sobre o tema 
classificá-lo como sem fins lucrativos. 

São notáveis os avanços da sociedade quanto a ações participativas Costa e 

Visconti (RELATO SETORIAL, 2001, p.6-7). No Brasil, a atuação de igrejas católicas 

em parceria com o Estado ficou evidenciada durante todo o período colonial até o 

inicio do século XIX. Mas a participação efetiva das entidades sem fins lucrativos 

data do final do século XIX e as parcerias entre o Estado e outras religiões ficaram 

evidenciadas no século XX. Na década de 30, outras entidades da sociedade civil 

passaram a se formar, algumas vinculadas ao Estado.  

Com o fortalecimento da República e a separação entre Estado e Igreja, as 
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relações entre estes agentes passam por profundas mudanças que incidem na dimi-

nuição do espaço político da igreja. É o momento em que o Estado assume a res-

ponsabilidade pela prestação de serviços nas áreas da educação e da saúde exten-

sivas a toda população brasileira.  

Com a modernização da sociedade via industrialização e urbanização no ini-

cio dos anos 50, as demandas por serviços públicos se acentua, o que concorre pa-

ra a formação de associações de bairro com o objetivo político de conseguirem e-

quipamentos para escolas, postos de saúde e transporte para as regiões que repre-

sentam. 

As décadas de 70 e 80, em pleno domínio do regime militar, são caracteriza-

das pela crescente desigualdade social e econômica. Só após os anos de repres-

são, os movimentos sociais recomeçam a questionar os direitos dos cidadãos e os 

deveres do Estado. 

Com o fim do governo militar, ocorre um fortalecimento dos movimentos soci-

ais urbanos e rurais. Novos atores sociais passam a participar de discussões sociais 

e políticas, sem necessariamente um vínculo partidário. É o momento do surgimento 

das ONGs e da expressão Terceiro Setor .  

Os movimentos sociais ganharam força, como destaca Teixeira (2000, p. 31). 

Aumentam as pressões dos movimentos populares nas áreas de saúde e da educa-

ção, através dos chamados lobbies populares no congresso nacional, objetivando 

a aprovação de emendas populares. A Constituição de 1988 representou um avanço 

nas questões relativas à política social no Brasil. 

O Terceiro Setor se expande e cresce o número de organizações dedicadas 

em suprir necessidades demandadas pela população menos favorecida, às quais o 

Estado é incapaz de responder. Resta aos agentes do Terceiro Setor a organização 

e atendimento dessas demandas populares. Autores como Gonçalves (2002, p. 2) 

associam o crescimento das ONGs com a prática de políticas voltadas para um capi-

talismo global que gera instabilidade econômica, política e social, particularmente 

nos países do terceiro mundo.  

O Estado e o Mercado não conseguem suprir os desafios do desenvolvimento 

social com equidade. Oliveira (apud FERNANDES, 1994, p. 12) afirma que:  

A participação dos cidadãos é essencial para consolidar a democra-
cia e uma sociedade civil dinâmica é o melhor instrumento de que 
dispomos para reverter o quadro de pobreza, violência e exclusão 
social que ameaça os fundamentos de nossa vida em comum. 
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A importância do Terceiro Setor é destacada por Ruth Cardoso (apud IOS-

CHPE, 2005, p. 8), descrevendo-o como: 

[...] um espaço de participação e experimentação de novos modos de 
pensar e agir sobre a realidade social. Sua afirmação tem o grande 
mérito de romper a dicotomia entre público e privado, na qual público 
era sinônimo de estatal e privado de empresarial. Estamos vendo o 
surgimento de uma esfera pública não-estatal e de iniciativas priva-
das com sentido público. Isso enriquece e complexifica a dinâmica 
social. 

A premissa básica do Terceiro Setor é a equidade e a justiça social com as 

instituições democráticas. Bava (2000, p. 55) cita a Campanha Ação contra a fome, 

a miséria e pela vida , dirigida pelo sociólogo Hebert de Sousa, o Betinho, como um 

marco à abrangência e a mobilização, por ter colocado como consigna a possibilida-

de de participar efetivamente da construção de um projeto democrático: 

Vamos sonhar, pensar e praticar a democracia, cada um fazendo a 
sua parte, tomando iniciativa, pondo a sua própria capacidade a ser-
viço de todos e, com isso, exercendo o direito e o dever de cidadani-
a. 

Como o Terceiro Setor abarca um amplo espectro de atividades em múltiplos 

setores, convive-se com diversas definições. De acordo com Fernandes (1994, p. 

21), Terceiro Setor é: 

[...] um conjunto de organizações e iniciativas privadas que visam a 
produção de bens e serviços públicos. Este é o sentido positivo da 
expressão Bens e serviços públicos . Nesse caso, implicam uma du-
pla qualificação: não geram lucros e respondem a necessidades co-
letivas. 

Para Rothgiesser (2002, p. 2), Terceiro Setor compreende:  

[...] iniciativas privadas que não visam lucros, iniciativas na esfera 
pública que não são feitas pelo Estado. São cidadãos participando de 
modo espontâneo e voluntário, em ações que visam ao interesse 
comum. 

Para Gonçalves (2002, p. 2), o Terceiro Setor é uma esfera de atuação públi-

ca, não estatal, formada a partir de iniciativas voluntárias e sem fins lucrativos.  

Conceitualmente, não existe um consenso sobre o Terceiro Setor. Entretanto, 

embora países diferentes tenham sistemas diferentes, mesmo internacionalmente há 

significativa convergência, principalmente, no que tange em minimizar o impacto so-

cial de políticas econômicas.  

No Brasil, a primeira-dama, Ruth Cardoso deu à agenda do Terceiro Setor um 

tom do consenso sinalizando as mudanças, sobretudo quanto ao impacto econômico 

sobre a realidade social. 
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Rifkin (apud ISCHOPE, 2005, p. 15) avalia os reflexos que a era da informa-

ção traz à atividade econômica e, consequentemente, a empregabilidade. Segundo 

ele, o século XXI será o da corporação virtual, sendo necessário inclusive se repen-

sar o contrato social. Ele prevê que a força de trabalho diminuirá bastante na indús-

tria, nascendo uma nova revolução baseada na criação de capital social, maximi-

zando o bem estar social. 

Fernandes (apud ISCHOPE, 2005, p. 32) estima que 200 mil organizações da 

sociedade civil empregam mais de 1 milhão de pessoas, ressaltando que é a terceira 

maior categoria na geração de emprego no país. Entretanto, diz que o Terceiro Se-

tor é mais rico em sua eficácia simbólica que em resultado quantitativos . 

Entretanto, Salamon (apud ISCHOPE, 2005, p. 91):  

[...] contrapõe elementos quantitativos para demonstrar que o Tercei-
ro Setor é uma idéia sim, mas é ao mesmo tempo uma realidade do-
tada de grande força econômica. Ao gerar capital social, o Terceiro 
Setor, longe de ser ineficiente, parece mais decisivo para o progres-
so econômico e para a democracia que o capital humano e físico. 

Com o crescimento do Terceiro Setor, em especial na década de 90, a neces-

sidade de criação de uma lei que regulamentasse o assunto tornou esse debate de 

abrangência nacional. As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIP), resultado da criação da Lei nº 9.790, 23/03/991, também conhecida como 

Lei do Terceiro Setor, constitui-se como marco legal das ONGs, regulamentando 

particularmente aspectos relacionados à transparência administrativa. Dessa forma, 

as entidades privadas que atuam em áreas típicas do setor público de interesse so-

cial podem ser financiadas pelo Estado ou pela iniciativa privada para ações sem 

retorno financeiro. Essas entidades podem receber recursos para qualificação pro-

fissional, contratação de técnicos e manutenção de infra-estrutura, entre outros, ob-

jetivando enfrentar os novos desafios sociais impostos pela globalização. 

A industrialização e modernização trouxeram oportunidades e desafios, situa-

ção que se renova com o impacto e a influência da revolução tecnológica em curso, 

fomentando a criação de um novo modelo de sociedade, a Sociedade do Conheci-

mento e da Informação, conforme discutido por Castells (1999, p. 51). 

A expressão sociedade da informação , de acordo com Werthein (2000),  

[...] passou a ser utilizada, nos últimos anos [do século XX], como 
substituto para o conceito complexo de sociedade pós-industrial e 
como forma de transmitir o conteúdo específico do novo paradigma 

                                                

 

1 http://www.sebraemg.com.br/culturadacooperacao/oscip/02.htm acessado em 17/08/2008. 

http://www.sebraemg.com.br/culturadacooperacao/oscip/02.htm
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técnico-econômico . A realidade que os conceitos das ciências soci-
ais procuram expressar refere-se às transformações técnicas, orga-
nizacionais e administrativas que têm como fator-chave não mais os 
insumos baratos de energia 

 
como na sociedade industrial  mas os 

insumos baratos de informação propiciados pelos avanços tecnológi-
cos na microeletrônica e telecomunicações. Esta sociedade pós-
industrial ou informacional , como prefere Castells, está ligada à ex-
pansão e reestruturação do capitalismo desde a década de 80 do sé-
culo [...]. 

A Sociedade da Informação, independente de definição, impacta diretamente 

o desenvolvimento da sociedade por viabilizar novos produtos e serviços. Para além 

de sua vinculação com o desenvolvimento financeiro, ela traz potencialmente opor-

tunidades para a promoção e expansão de práticas educacionais, trabalhos de coo-

peração e fomento à interação via redes sociais. Esta compreensão inicia-se nos 

meios acadêmicos pelos investimentos em pesquisa para geração de novas tecno-

logias para tratamento e qualificação dos meios da informação, passando pelas em-

presas e indivíduos que interagem, remodelam e redistribuem as informações.  

Segundo Masuda (1982, p. 49), essa nova sociedade, a do Conhecimento, 

está baseada na produção de valores informacionais intangíveis, substituindo os 

tangíveis, sobressaindo a indústria do conhecimento pelo uso compartilhado dos 

bens. Para ele, essa sociedade será uma comunidade voluntária, em prol do social. 

Assim como Masuda, Drucker (1987, p. XVI-XVII) defende que o conhecimen-

to será o diferencial nessa nova sociedade pós-industrial. Essa sociedade, embora 

não sendo não-capitalista e nem anticapitalista, terá no mercado o caminho para sua 

integração econômica. A questão social que se coloca, mesmo nos países desen-

volvidos, relaciona-se à oferta da educação necessária para a formação dos traba-

lhadores do conhecimento, que deverão se tornar um dos principais grupos sociais 

da Sociedade do Conhecimento. 

Com uma ótica de revisão do sistema, Korten (2002) apresenta uma nova vi-

são, através de alternativas para favorecer e desenvolver a capacidade de auto-

organização de comunidades em torno de interesses locais; criando espaços de so-

cialização e de reconstituição do tecido social; planejando regiões auto-sustentáveis 

em termos ambientais, particularmente energéticos; aproveitando as novas tecnolo-

gias para desenvolver as relações intercomunitárias e uma sociedade mais horizon-

tal, articulada em rede. 

O surgimento do computador, aliado a telecomunicação e a disseminação do 

uso da Internet, a Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), facilitou a inte-
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gração de métodos e processos de produção, combinando infraestrutura (hardware) 

e programas de computadores (software) para automatizar a coleta, o processamen-

to, a distribuição e utilização da informação. 

E isso só foi possível graças a Telemática, indústria baseada no uso dos 

computadores associada às telecomunicações, incluindo a Internet e a rede para o 

transporte de dados. O uso das redes de comunicações, interligadas através do tele-

fone, cabos de fibra ótica, ondas de rádio (wireless), satélites, possibilitam o envio de 

mensagens, textos, imagens e dados em geral para qualquer ponto do planeta, des-

de que haja o meio para esta conexão. Esses meios tornam as informações disponí-

veis a todos nesta grande rede.  

A disseminação da informação por meio das TIC tornou-se essencial para 

qualquer área de conhecimento. Pode-se destacar, dentre muitas, a política e estra-

tégia militares, empresariais, acadêmicas e governamentais, e principalmente as 

redes sociais virtuais, denominadas de comunidades virtuais. 

As comunidades virtuais têm vários papéis na sociedade digital. Dentre elas 

destaca-se o Brasília Java Users Group (DFJUG)2, cujo objetivo é disseminar o uso 

da linguagem Java através de cursos, palestras, listas de discussão, entre outras 

formas. Segundo Oliveira (2005), é um dos maiores Grupos de Usuários JAVA 

(JUG) do mundo, com mais de 30.000 associados.  

Uma das ações do DFJUG, o Java Education and Development Initiative (JE-

DI), objeto de investigação neste trabalho, de uma iniciativa nascida nas Filipinas 

que se disseminou rapidamente no Brasil, para oferecer gratuitamente a comunidade 

cursos de Informática via Internet, na modalidade à distância.  

Para a avaliação de iniciativas de inclusão digital e social, Brandão (2009) 

propôs o MAPIDS (Modelo de Avaliação de Projetos de Inclusão Digital e Social). 

Segundo a autora,  

[...] o modelo pressupõe a avaliação por gestores e agentes; a for-
mação em avaliação; a definição colaborativa das variáveis e indica-
dores (de insumos, processos, resultados e impactos) e das análises 
descritivas, normativas e explicativas, com um portal na Internet para 
integrar as redes sociais de avaliação. A avaliação das habilidades 
de uso das TIC é sugerida por um Indicador de Alfabetização Digital 
e Social (IADS), com quatro dimensões: uso pessoal e lazer; uso au-
tônomo; uso social e colaborativo; e uso inovador sustentável. 

Segundo Brandão (2009, p.17),  

                                                

 

2 http://www.dfjug.org/DFJUG/ acessado em 27/09/2008 

http://www.dfjug.org/DFJUG/
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[...] um dos aspectos importantes do MAPIDS é promover processos 
meta-cognitivos, direcionados para os indivíduos, os grupos e os 
contextos sociais e culturais de maneira a promover a reflexão crítica 
sobre o programa alvo da avaliação. 

Além disso, o aspecto educacional do MAPIDS é desenvolvido e construído 

em conjunto, através de um processo de formação para os participantes do projeto. 

Brandão (2009, p. 18) o define como: 

[...] um modelo de avaliação de programas de inclusão digital e social 
onde os métodos e procedimentos de avaliação são apropriados pa-
ra que se desenvolva uma tomada de consciência sobre os proces-
sos de transformação social idealizados para o programa [...]. 

Lemos (2007, p. 43) propõe uma matriz para avaliação de projetos de inclu-

são digital dividido em dois tipos: inclusão espontânea e induzida. Por exemplo, 

quando se realiza uma operação de saque, consulta ou depósito em um caixa ele-

trônico, por menor que seja o conhecimento, os cidadãos interagem com a TIC. Essa 

seria a inclusão digital espontânea. A forma induzida é aquela onde existem espaços 

para o aprendizado de novas habilidades para o manuseio das novas tecnologias da 

informação, geralmente em projetos sociais (ONGs, telecentros, cibercafés, etc). A 

forma induzida divide-se em três categorias (LEMOS, 2007, p. 43): 

Técnica 

 

habilidade e destreza no manuseio do computador, dos prin-
cipais softwares e do acesso à Internet; estímulo do capital técnico. 

Cognitiva - Autonomia e independência no uso complexo das TIC; vi-
são crítica dos meios, estímulo dos capitais cultural, social e intelectual; 
prática social transformadora e consciente; capacidade de compreen-
der os desafios da sociedade contemporânea. 

Econômica - Capacidade financeira em adquirir e manter computadores 
e custeio para acesso à rede e softwares básicos; reforço dos quatro 
capitais (técnico, social, cultural, intelectual). 

Diante disso, este trabalho se propõe a estudar uma iniciativa de inclusão di-

gital no sentido de avaliar sua contribuição para o processo de inclusão social pela 

inserção do individuo na sociedade e no mercado de trabalho com base no MAPIDS 

(BRANDÃO, 2009) e na matriz de análise de projetos de inclusão digital (LEMOS, 

2007). 

1.2 Questão da pesquisa 

Segundo Scarpa e Melgaço (apud BRANDÃO e TRÓCCOLI, 2006), os mode-

los de inclusão digital têm um papel central nas questões sociais para promover o 
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bem estar, a geração de renda e o desenvolvimento sustentável. Principalmente 

quando possibilita o dialogo permanente entre organizações sociais, governo, fóruns 

nacionais, conselhos gestores e de planejamento participativo em ações pró-ativas 

para a convergência de ações de desenvolvimento.  

A tarefa não é simples e necessita de processos claros, além de modelos es-

truturados para avaliação de projetos nessa área. As TIC têm um papel importante 

no processo de avaliação quando analisada á luz das mudanças sociais desejadas 

pelos programas públicos e pelas redes sociais informacionais (BRANDÃO, 2009, p. 

22). 

Firme (apud BRANDÃO, 2009) relata:  

O desafio da avaliação nesse modelo é de reconhecer o valor dessas 
informações para consolidar entendimentos, apoiar ações necessárias 
e ampliar o comprometimento e aperfeiçoamento dos indivíduos, gru-
pos, programas, instituições e sistemas enquanto permite a formulação 
de juízos e recomendações que geram ações, políticas, conhecimento 
e transformações. 

Diversas questões emergem do que foi exposto. Entre essas questões está: 

O conhecimento adquirido em um projeto de inclusão social e digital possibilita de 

fato a inclusão no mercado de trabalho? 

Assim, entende-se que avaliar projetos de inclusão digital do ponto de vista 

social é relevante, uma vez que tal análise pode contribuir não só para os participan-

tes dos cursos do JEDI, mas para qualquer outra iniciativa que porventura apresen-

tem características semelhantes. 

1.3 Delimitação do estudo 

O foco desse trabalho consiste em avaliar o impacto da qualificação técnica e 

metodológica de projetos de inclusão social e digital para os indivíduos e o mercado 

de trabalho. O objeto de estudo desse trabalho se insere no contexto da iniciativa 

JEDI3, que oferece gratuitamente à comunidade cursos de Informática via Internet, 

na modalidade à distância. No Brasil, a iniciativa JEDI tem como estrutura de suporte 

43 comunidades de desenvolvedores Java (Apêndice 1). As questões formuladas 

para este estudo objetivam identificar onde estão esses incluídos, quantos são, se o 

                                                

 

3 http://www.dfjug.org.br/DFJUG/jedi/index.jsp 

http://www.dfjug.org.br/DFJUG/jedi/index.jsp


 
22

 
conhecimento apropriado possibilitou de fato sua inclusão no mercado de trabalho e 

se as pessoas foram incluídas social e digitalmente.  

1.4 Síntese da pesquisa 

As novas tecnologias da informação e comunicação (NTIC) mudaram o curso 

da história no que tange a força de trabalho, a informação e o conhecimento. Nesse 

contexto, vários autores buscam identificar como os indivíduos estão sendo inseridos 

nesse processo. Nessa nova realidade, é inquestionável o potencial de inserção so-

cial por meio da inclusão digital.  

Apesar de não haver um consenso sobre os resultados da inclusão digital, al-

guns autores relatam que a inclusão digital consiste de apenas disponibilizar infraes-

trutura de acesso a Internet. Outros destacam que se trata da apropriação do co-

nhecimento pelo uso das NTIC e que a inclusão digital não promove a inserção soci-

al do individuo se houver pouca ou nenhuma ação educacional. Mas há consenso de 

que a inclusão digital não promove necessariamente a inclusão social. O individuo 

com treinamento em informática não terá necessariamente a garantia de um empre-

go que mudará sua realidade social. Entretanto, é certo de que o aprendizado do 

uso da tecnologia da informação pode contribuir para diminuir a pobreza e o analfa-

betismo. Mas, para isso, outros fatores deverão ser levados em conta nessa nova 

realidade e a educação está entre eles.  

1.5 Objetivos da pesquisa 

O objetivo geral desta dissertação é discutir formas e métricas para avaliar e 

mensurar os resultados de projetos de inclusão social e digital. 

Para tanto, destacam-se os seguintes objetivos específicos: 

 

Descrever e analisar a estrutura de organizações voltadas para a inclusão so-

cial e digital; 

 

Identificar metodologias e modelos para avaliação do conhecimento adquirido 

em um projeto de inclusão social e digital; 
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Analisar os resultados alcançados por um projeto voltado para a inclusão social 

e digital. 

1.6 Hipótese 

Como hipótese primária, acata-se que a contribuição de iniciativas de inclusão 

digital, como o JEDI, tem condições efetivas de contribuir para o desenvolvimento 

intelectual e profissional do individuo.  

Como hipótese secundária, conjectura-se que programas de inclusão digital 

resgatam seus participantes da exclusão social. 

1.7 Síntese do método 

Do ponto de vista metodológico, foi adaptado o Modelo de Avaliação de Pro-

grama de Inclusão Digital e Social 

 

MAPIDS (BRANDÃO, 2009) e a Matriz de Avali-

ação de Projetos de Inclusão Digital (LEMOS, 2007). O referido estudo aplicou um 

questionário para obter informações necessárias para avaliar os resultados de inicia-

tivas de inclusão social e digital. Na presente pesquisa, não serão examinadas todas 

as variáveis proposta por Brandão (2009) e Lemos (2007), centrando atenção ape-

nas nas questões relacionadas ao perfil, motivação, expectativa e o desenvolvimen-

to do participante.  

A metodologia adotada foi de natureza aplicada, na forma qualitativa com fins 

descritiva, quanto as meios é bibliográfica, documental e levantamentos de dados 

em formulário eletrônico na WEB. 

1.8 Organização do documento 

O presente trabalho está organizado em seis capítulos. O primeiro apresenta 

a contextualização descrevendo a evolução do tema, expõe os elementos do estudo, 

como a pesquisa e a hipótese. O segundo capítulo apresenta as visões dos autores 
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destacados em suas respectivas áreas, base deste trabalho, Gestão do Conheci-

mento, Terceiro Setor, Inclusão Digital, Redes Sociais e Avaliação de Projetos de 

Inclusão Social e Digital. O terceiro capítulo descreve as etapas da pesquisa, com-

preendendo a pesquisa de campo, classificação do estudo, definição da população 

pesquisada, instrumentos utilizados, bem como o tratamento estatístico aplicado aos 

formulários respondidos. O quarto capítulo demonstra os resultados da coleta. Esse 

capítulo contém os dados e informações da pesquisa realizada junto à amostra dos 

participantes dos cursos JEDI. No quinto capítulo é realizada a análise dos resulta-

dos alcançados no estudo. O sexto capítulo consolida os resultados da análise de-

corrente desta pesquisa, verifica-se que os objetivos e a hipótese foram atingidos 

apresentando-se ainda novas oportunidades para ampliação e aprofundamento do 

tema em pesquisas futuras. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial de base à pesquisa envolve a revisão do estado da arte em Inclu-

são Social e Digital, bem como as questões relacionadas a Redes Sociais Digitais. 

Para este efeito, uma revisão bibliográfica preliminar foi realizada via bases Web of 

Science4, Scirus5 e SBU6, explorando alguns dos textos mais recentes e mais cita-

dos das palavras-chaves, como complemento às indicações resultantes da pesquisa.  

Alguns autores buscam retratar a questão da inclusão social numa ótica posi-

tiva, como Moreira (2006, p.1): 

[Inclusão Social] pode ser entendida como a ação de proporcionar 
para populações que são social e economicamente excluídas 

 

no 
sentido de terem acesso muito reduzido aos bens (materiais, educa-
cionais, culturais etc.) e terem recursos econômicos muito abaixo da 
média dos outros cidadãos 

 

oportunidades e condições de serem 
incorporadas à parcela da sociedade que pode usufruir esses bens. 
Em um sentido mais amplo, a inclusão social envolve também o es-
tabelecimento de condições para que todos os habitantes do país 
possam viver com adequada qualidade de vida e como cidadãos ple-
nos, dotados de conhecimentos, meios e mecanismos de participa-
ção política que os capacitem a agir de forma fundamentada e cons-
ciente. 

Entretanto, mais critico, Demo (2005, p. 36) argumenta que inclusão social 

tornou-se palavra fácil, cujas práticas tendem a ser o reverso , e cita como exemplo 

a progressão automática na educação, onde o aluno independente de seu desem-

penho consegue concluir o ensino médio. O caso do Programa Bolsa Família é em-

blemático: ele muda a situação do individuo? Demo questiona se o que ocorre atu-

almente é realmente Inclusão Social e reafirma: 

Facilmente aceitamos como inclusão social a inclusão na margem. 
Os pobres estão dentro, mas dentro lá na margem, quase caindo fora 
do sistema. Continuam marginalizados. 

Então, se a inclusão na margem é aceita, será que a inclusão digital, inclui 

socialmente o individuo? Alguns pesquisadores têm buscado responder a isso se 

posicionando sobre o objetivo da inclusão digital, como Martini (2005, p.02): 

[Inclusão Digital] objetiva tão-somente o uso livre da tecnologia da in-
formação, com a ampliação da cidadania, o combate à pobreza, a 
garantia da privacidade e da segurança digital do cidadão, a inserção 
na sociedade da informação e o fortalecimento do desenvolvimento 
local. 

                                                

 

4 www.isiknowledge.com/ 
5 http://www.scirus.com/ 
6 http://libdigi.unicamp.br/ acessado em 01/11/2008 

http://www.isiknowledge.com/
http://www.scirus.com/
http://libdigi.unicamp.br/
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Mas há ressalvas. Demo (2005, p.38), tratando especificamente da educação, 

afirma: 

Os alunos mais pobres ficarão fora, naturalmente, até porque ainda é 
impensável ter computador em casa e, muitas vezes, na escola. Fi-
car fora, entretanto, precisa ser visto dialeticamente, porque, sendo 
inevitável a penetração das novas tecnologias, os pobres estarão 
dentro, mas como excluídos. Serão incluídos, de qualquer maneira, 
na margem.  

Isso seria o desafio da inclusão digital. Demo destaca: 

Emergem pelo menos dois grandes horizontes: enfrentar o atraso 
tecnológico, para não ficar para trás definitivamente; enfrentar a pre-
cariedade da escola pública, para não permitir que a população seja 
incluída na margem. 

Silveira (2001) apresenta uma visão do que é a exclusão digital e como acon-

tece, ressaltando a necessidade de três instrumentos básicos: o computador, a linha 

telefônica e provedor de acesso. 

Para Castells (1999), a industrialização e modernização trouxeram oportuni-

dades e desafios, influenciados pela revolução tecnológica em curso, que fomenta a 

criação de um novo modelo de sociedade, a sociedade do conhecimento e da infor-

mação. 

Nessa linha, Werthein (2000) destaca a expressão Sociedade da Informação 

como o substituto para o conceito complexo de "Sociedade Pós-industrial" e como 

forma de transmitir o conteúdo específico do "novo paradigma técnico-econômico. 

Esta sociedade pós-industrial ou "informacional", como prefere Castells, está ligada 

à expansão e reestruturação do capitalismo desde a década de 80. 

Castells (1999) afirma que comunidades virtuais são  

[...] como uma rede eletrônica de comunicação interativa autodefinida, 
organizada em torno de um interesse ou finalidade compartilhado, em-
bora algumas vezes a própria comunicação se transforme no objetivo.  

As redes sociais apoiadas por computadores tornaram-se um marco para as 

comunidades virtuais pelo uso de recursos como: e-mails, fóruns, lista de discussão, 

BBS, grupos de notícias, chats e os chamados softwares sociais, como Orkut, MSN, 

etc. 

Tanto Castells (1999) como Lévy (1999) defendem que redes resumem-se 

apenas em uma grande estrutura global de redes interpessoais, comunitárias e de 

organizações conectadas à Internet. Atualmente as redes sociais estão cada vez 

mais difundidas pelo uso de recursos computacionais como e-mail, sites de relacio-

namentos, comunidades virtuais, etc, tornando-se, assim, fonte de pesquisa em re-
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des sociais digitais.  

Castells (1999) vê uma rede como um conjunto de nós interconectados, ele 

reconhece que as redes  

[...] constituem uma nova morfologia social de nossa sociedade, e a difusão 
da lógica das redes modifica de forma substancial a operação e os resulta-
dos dos processos produtivos e de experiência, poder e cultura.  

Com isso, para ele, pela primeira vez na história, a mente humana é uma for-

ça direta de produção, não apenas um elemento decisivo no sistema produtivo . 

Diante do exposto, as seguintes conclusões preliminares podem ser extraídas 

desta revisão: 

 

O Terceiro Setor, apesar de importante coadjuvante não tem a solução para 

resolver os problemas sociais do país; 

 

A inclusão digital não garante a inclusão social, é necessário, mas não suficien-

te; 

 

Há muito que se aprender com a aplicação das tecnologias para solução de 

problemas sociais; 

 

Os modelos de avaliação de projetos sociais e digitais ainda são incipientes; 

 

Conhecimento somente agrega valor quando associado à prática; 

 

A tecnologia é um dos meios para mudar uma realidade social. 

2.1 Inclusão social e digital 

Atualmente, vivencia-se um processo tecnológico cujos resultados ainda são 

de difícil percepção em sua totalidade e completude. Quando se realiza uma opera-

ção financeira diretamente em um terminal de atendimento, por exemplo, implicita-

mente se executam várias operações, como saques, emissão de extrato bancário, e, 

por mais simples que seja o conhecimento necessário os cidadãos já interagem com 

as TIC. Diante de situações como essa, aprender a lidar com as TIC é uma necessi-

dade premente. Nesse novo cenário mundial, foi criado no Brasil (2000) o programa 

Sociedade da Informação , cujo objetivo seria: 

[...] integrar, coordenar e fomentar ações para a utilização de tecno-
logias de informação e comunicação, de forma a contribuir para a in-
clusão social de todos os brasileiros na nova sociedade e, ao mesmo 
tempo, contribuir para que a economia do país tenha condições de 
competir no mercado global. A execução do Programa pressupõe o 
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compartilhamento de responsabilidades entre os três setores: gover-
no, iniciativa privada e sociedade civil7. 

A sociedade da informação é caracterizada pelos trabalhadores do conheci-

mento, no qual usam suas habilidades na criação, geração e disseminação de novos 

conhecimentos. Essa sociedade tecnológica e organizada socialmente na geração, 

processamento e a transmissão da informação, criam a cada dia novas fontes de 

produtividade que são demandadas pelo mercado por exigência da globalização. 

Essa sociedade está pautada no desenvolvimento intelectual dos indivíduos para 

realizar tarefas que agregam novos conhecimentos e capacidades que contribui para 

a inovação tecnológica, principal motor no desenvolvimento econômico mundial. 

Dentre as preocupações do Governo brasileiro, com ações no âmbito do pro-

grama Sociedade da Informação é diminuir a exclusão digital, entretanto, Lemos 

(2007, p.16), pondera: 

A grande questão reside em como lidar com a exclusão digital exis-
tente no país, como o Brasil, que conta com altos índices de pobreza 
e analfabetismo. É certo que a pobreza e o analfabetismo se consti-
tuem como problemas que precisam ser sanados com urgência. 
Mesmo assim, não há como pensar a exclusão digital em segundo 
plano, visto que o desenvolvimento das tecnologias se dá cada vez 
mais rapidamente e o abismo existente entre incluídos e excluídos 
tende a aumentar. 

O aprendizado e a disseminação do uso da tecnologia da informação podem 

diminuir a pobreza e o analfabetismo. Na perspectiva do domínio da TIC pelo cida-

dão comum é viável a geração de novas oportunidades no mercado de trabalho, nas 

relações com outras comunidades, fomento às novas habilidades e à criatividade, e, 

consequentemente uma nova visão social e exercício da cidadania, Lemos (2007, 

p.16). 

Na opinião de Silveira (2001, p.18): 

[...] a exclusão digital impede que se reduza a exclusão social, uma 
vez que as principais atividades econômicas, governamentais e boa 
parte da produção cultural da sociedade vão migrando para a rede, 
sendo praticadas e divulgadas por meio da comunicação informacio-
nal. Estar fora da rede é ficar fora dos principais fluxos da informa-
ção. Desconhecer seus procedimentos básicos é amargar a nova ig-
norância. 

Mas o que é mesmo a exclusão digital e como acontece? Nos Estados Uni-

dos , segundo Eisenberg e Cepik (2002, p.238), as discussões ocorrem frequente-

mente no seguinte sentido: 

                                                

 

7 http://www.sbc.org.br/p_d/cap01.pdf acessado em 28/08/2008. 

http://www.sbc.org.br/p_d/cap01.pdf
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[...] o tema exclusão digital é apresentado de maneira simplista: ou 
seja, como um problema cuja solução depende unicamente da uni-
versalização do acesso aos computadores e às conexões com a In-
ternet, em qualquer esfera de atividade, seja na saúde, na educação 
ou na política [...] 

Buré (2005)8 estudo com excluídos digitais, representado por moradores de 

rua escoceses que demonstra que a Inclusão digital não necessariamente leva à 

inclusão social: 

[...] Foi aberto a estes excluídos socialmente o acesso, através das 
bibliotecas públicas, de um instrumental de condições de acesso digi-
tal, como a doação de um celular aberto, uma conta de email aberta, 
acesso ilimitado a web e aos computadores das bibliotecas públicas 
que permeassem sua passagem. Após algum tempo se reexaminou 
o grupo estudado e foi verificado que a inclusão digital em nada con-
tribuiu ou ocasionou qualquer inclusão social ou sequer uma modifi-
cação qualitativa na vida das pessoas daquele grupo. 

Apesar da pesquisa ter sido realizada em um país do primeiro mundo, isso 

contradiz alguns pesquisadores brasileiros, tais como Silveira (2001) e Lemos e Cos-

ta (2005). Fica evidenciado que em um ambiente social e econômico estável, onde o 

bem estar social é bem representado pelo Estado, não são apenas as tecnologias 

que podem realizar transformações sociais. Para facilitar e expandir o acesso à in-

formação e ao conhecimento, cresce no País o número de projetos com o desafio de 

incluir digitalmente indivíduos que vivem à margem da sociedade, isto é, sem condi-

ções financeiras e com pouca formação educacional sistematizada. Assim, a ação 

de inclusão social tem mais um componente, a inclusão digital. 

2.2 Redes sociais digitais 

O homem sempre teve necessidade viver em grupo. Por um lado para se pro-

teger e defender seus interesses, por outro, para não viver na solidão. Essa união de 

indivíduos em grupos e consequentemente em sociedade acontecem através de su-

as relações, inicialmente em família e posteriormente em comunidades. Essas rela-

ções criam um circulo social. A interação natural entre os seres acaba criando uma 

rede, e a diferença entre as mesmas são os objetivos comuns, intencionalidade nos 

relacionamentos demonstrados e compartilhados através da função e identidade 

                                                

 

8 http://extralibris.org/ci/2008/gestao-da-informacao-na-era-da-inclusao-social-instrumento-de-
mudanca-nas-bibliotecas-publicas/ acessado em 29/09/2008 

http://extralibris.org/ci/2008/gestao-da-informacao-na-era-da-inclusao-social-instrumento-de-
mudanca-nas-bibliotecas-publicas/
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cultural de cada individuo (MARTELETO, 2001).  

Na opinião de Marteleto (2001), as redes sociais representam  

[...] um conjunto de participantes autônomos, unindo idéias e recur-
sos em torno de valores e interesses compartilhados. 

Para Castells (1999),  

[...] as redes constituem uma nova morfologia social de nossa socie-
dade, e a difusão da lógica das redes modifica de forma substancial 
a operação e os resultados dos processos produtivos e de experiên-
cia, poder e cultura. 

Pode-se identificar várias definições para redes, tais como: sistema de elos, 

ou ligações, estrutura sem fronteiras, sistema físico que se pareça com uma arvore 

ou rede

 

(MARTELETO, 2001). As redes representam um espaço, onde, um objetivo 

comum pode ser canalizado entre vários atores sociais, buscando satisfazê-lo em 

sua plenitude. 

Partindo do pressuposto que as redes buscam um objetivo, três componentes 

foram importantes para o inicio das redes digitais: o computador, a linha telefônica e 

o modem. Esse conjunto facilitou inicialmente as relações entre as pessoas, que, 

através das Bulletin Board System (BBS) ou sistemas de quadro de avisos, que pos-

sibilitou a criação de fóruns eletrônicos, deu inicio ao que chamamos de comunida-

des virtuais ou redes sociais virtuais. Na década de 80 já existiam alguns milhares 

de usuários usando o computador através de redes comerciais e cooperativas que 

não faziam parte da Internet. Várias redes já operavam descentralizadas, cada uma 

com um protocolo diferente. Com a padronização do protocolo de comunicação, fato 

que ocorreu no final dos anos 90, todos migraram para a Internet (SÀVIO e CUKI-

ERMAN, 2004) 

Com a Internet, novas ferramentas foram agregadas a vida das pessoas, con-

tribuindo para o fortalecimento das novas formas de relação através das Redes So-

ciais e Comunidade Virtual. Para Castells (1999), 

[Comunicade virtual é] como uma rede eletrônica de comunicação in-
terativa autodefinida, organizada em torno de um interesse ou finali-
dade compartilhado, embora algumas vezes a própria comunicação 
se transforme no objetivo. 

Para Aguiar (2006, p. 23), 

[...] as redes sociais tornam-se indissociáveis das redes digitais ou 
redes virtuais , e nomeiam as novas relações interpessoais estabe-
lecidas em ambientes de comunidades virtuais como o Orkut, os we-
blogs e os fotologs. As pesquisas discutem os atuais padrões de inte-
rações, sociabilidades, colaborações, vínculos e compromissos esta-
belecidos no ciberespaço , e os desafios e possibilidades de consti-
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tuição de uma cibercidadania . A rede de redes também aparece nas 
pesquisas como instrumento de governança, embora o acesso à in-
formação governamental ainda esteja sob investigação, bem como 
as possibilidades de liberdade e cooperação vis a vis as tendências 
de regulação e controle dos seus conteúdos e meios de acesso.  

De acordo com Lemos (2007), baseando-se no relatório oficial do projeto Ofi-

cina para a Inclusão Digital :  

A toda população deve ser garantido o direito de acesso ao mundo 
digital, tanto no âmbito técnico/físico (sensibilização, contato e uso 
básico) quanto intelectual (educação, formação, geração de conhe-
cimento, participação e criação).  

Nesse sentido, pode-se citar diversas iniciativas brasileiras de inclusão social 

pela educação e pela inclusão no mercado de trabalho via inclusão digital. 

O projeto Plano de Inclusão Digital

 

(PID)9 nasceu em São Paulo e tem por 

objetivo promover a ampliação da cidadania por meio da inclusão digital, disponibili-

zando alfabetização digital e direito ao acesso. Com isso, busca-se minimizar o anal-

fabetismo tecnológico da população de baixa renda. A infraestrutura disponibilizada 

é composta de 19 telecentros que oferecem cursos gratuitos de Informática e Inter-

net ministrados por voluntários. Além disso, atende escolas municipais promovendo 

palestras e treinamento de educadores para apoiar alunos em atividades de desen-

volvimento de sites com o intuito de se integrar a Rede Escolar Livre , que promove 

gincanas online e fóruns de discussão. 

O projeto Viva Favela 10 nasceu no Rio de Janeiro e consiste em um portal 

para atendimento à comunidade de baixa renda. É patrocinado pela ONG carioca 

Viva Rio e oferece vários serviços para a comunidade, tais como: e-mail, rádio co-

munitária, revista digital e cursos de Informática básica por meio do projeto Estação 

do Futuro . 

O projeto Brasília Web Cursos 11 tem uma proposta baseada em e-learning, 

disponibilizando diversos cursos básicos de Informática gratuitos online, tais como: 

Introdução a Microinformática, Lógica de Programação e Linguagem HTML. Basta 

se cadastrar para se ter acesso ao material didático, exercícios e vídeos explicativos, 

além de tira-dúvidas através de chats. 

O projeto REDE PiÁ12 tem por objetivo transformar máquinas caça-níqueis a-

preendidas em equipamentos de informática para uso didático-pedagógico para Es-

                                                

 

9 http://www.prefeitura.sp.gov.br//cidadania/inclusao_digital/ 
10 http://www.vivafavela.com.br 
11 http://www.gdfwebcursos.df.gov.br 

http://www.prefeitura.sp.gov.br//cidadania/inclusao_digital/
http://www.vivafavela.com.br
http://www.gdfwebcursos.df.gov.br
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colas de Ensino Básico e Médio, Redes Públicas Municipais e Estaduais, e organi-

zações governamentais e não-governamentais de atendimento a comunidades ca-

rentes, sendo a destinação da utilização desses equipamentos exclusivamente a 

alunos matriculados nas referidas escolas e a pessoas carentes. Fazem parte desse 

projeto sessenta e seis universidades de Santa Catarina mobilizadas num amplo 

projeto de inclusão digital baseado em software livre. 

A iniciativa JEDI13 tem como principais objetivos melhorar a experiência do 

ensino e da aprendizagem; aumentar a qualidade dos graduados em Ciência da 

Computação e Tecnologia da Informação (disponibilizando os materiais de seus cur-

sos gratuitamente para quem se interessar); aumentar o banco de especialistas em 

Java; e fornecer serviços e produtos adequados as necessidades do mercado. Esse 

projeto nasceu em 2005, na Universidade das Filipinas, apoiado pela Sun Microsys-

tems, através do Java Research & Development Center (NUNES, 2006). Desde en-

tão, o JEDI vem sendo desenvolvido como um projeto colaborativo, contando com o 

apoio da comunidade Java em todo o mundo. No Brasil, é mantido pelo DFJUG, de 

Brasília, com o apoio de diversas empresas e instituições. 

A tecnologia Java está presente (2005) em dois bilhões de dispositivos tecno-

lógicos. Existem hoje, no mundo, cerca de 579 milhões de celulares com Java, 93 

operadoras de telefonia móvel, 750 milhões de SmartCards (do tipo JavaCard) dis-

tribuídos, 650 milhões de computadores pessoais e 2 milhões de cópias da platafor-

ma de desenvolvimento J2EE. Por isto, 68% das novas aplicações, hoje, são desen-

volvidas em Java, que substituiu o C++ como a competência mais procurada pelos 

profissionais de desenvolvimento de sistemas.  

Segundo Oliveira (2005), existe hoje uma demanda por dois milhões de novos 

profissionais de TI a cada ano. Desenvolvedores Java devem prover soluções nas 

mais diversas áreas de tecnologia. Torna-se crescente a necessidade, por exemplo, 

do desenvolvimento de soluções para aparelhos celulares integrados com sistemas 

legados, de maneira a fornecer soluções corporativas. Assim, o conhecimento de 

Java e de sistemas abertos é imprescindível para profissionais de TI.  

A iniciativa JEDI oferece de forma totalmente gratuita para a comunidade cur-

sos via Internet. Além disso, disponibiliza material de apoio, tais como: manuais, sli-

des de apresentação das aulas, provas, exercícios, material de referência e vídeo-

                                                                                                                                                        

 

12 http://redepia.rexlab.ufsc.br/index.html 
13 http://www.dfjug.org/DFJUG/jedi/index.jsp 

http://redepia.rexlab.ufsc.br/index.html
http://www.dfjug.org/DFJUG/jedi/index.jsp
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aulas. Conta ainda com softwares, treinamento de instrutores, acesso a suporte e 

lista de discussão da comunidade. A comunidade JEDI tem contribuído para o su-

cesso desta iniciativa. Em todo o mundo, existem mais de 80 pessoas contribuindo 

ativamente. Os treinamentos são realizados pelos membros do JEDI que conduzem 

os testes e recebem cada vez mais pessoas como voluntárias. O JEDI possui, atu-

almente, parcerias globais nas Filipinas, no Brasil e na França, e de coordenações 

na Malásia, Tailândia, Singapura, Japão e Vietnam. Há no mundo, hoje, 171 mil ins-

critos no projeto JEDI, sendo que, no Brasil, esse número já passa de 30 mil. 

2.3 Modelos de avaliação de projetos de inclusão digital e social 

Entre as propostas metodológicas para a avaliação de projetos de inclusão 

digital e social estão Warschauer (2006), Rondelli (2003) e Sorj (2003), que defen-

dem uma metodologia centrada na convergência de recursos digitais (linguagem e 

conteúdo), físicos (computadores e conectividade), humanos (letramento e educa-

ção) e sociais (comunidades e instituições). O debate atual ocorre no sentido de dis-

cutir essa composição, ou seja, equipamentos, acessos, ferramentas, conteúdos, 

letramento e educação, comunidades e instituições, para melhor definir um projeto 

de inclusão digital efetivo. Segundo esses autores, o modelo atual adotado por tele-

centros são ineficientes no processo de inclusão digital. Para esse trabalho, desta-

cam-se o Modelo de Avaliação de Programa de Inclusão Digital e Social 

 

MAPIDS 

(BRANDÃO, 2009) e a Matriz de Avaliação de Projetos de Inclusão Digital (LEMOS, 

2007). 

Brandão (2009) propõe um modelo que compreende quatro dimensões de in-

dicadores: insumos, processos, resultados e inclusão social (Figura 1).  

Segundo Brandão (2009, p. 31), seu MAPIDS  

[...] é proposto segundo uma abordagem ampliada da avaliação ori-
entada ao participante. Nesse modelo, os princípios políticos e meto-
dológicos são adaptados aos métodos tradicionais de mensuração 
quantitativa aplicados às análises multidimensionais e qualitativas. 
Procurou-se adequar os métodos científicos da avaliação para con-
textos e situações de intervenção comunitária em redes sociais in-
formacionais, com o uso e suporte das TIC. Os gestores e agentes 
do programa, em geral não especialistas, participam da avaliação do 
programa como agentes avaliadores não especialistas, formando 
uma rede de avaliação com suporte das TIC e da internet. 
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Figura 1: Modelo de avaliação do Projeto Casa Brasil 

Nesse modelo, os indicadores de insumos são compostos de descritores de 

infra-estrutura física (IF), tecnológica (IT), humana (IH) e orçamentárias (IO). Os in-

dicadores de processos são definidos pelos descritores de gestão administrativa 

(GA), gestão financeira e orçamentária (GF), gestão social (GS) e gestão de conhe-

cimento (GC). Os indicadores de resultados são compostos de descritores (i) de a-

cessibilidade (RA), (ii) de habilidades para a inclusão digital (RH), (iii) de oportunida-

des econômicas e sociais (RO) e (iv) de participação democrática (RP). Os indicado-

res de inclusão social são compostos de descritores de mudanças observadas nos 

indivíduos (DI), na unidade Casa Brasil (DU) e no contexto social (DC). 

Nesse modelo a implementação de avaliação de programa inclui formação a 

distância em avaliação de programa social e a construção colaborativa para consoli-

dar a rede social Casa Brasil14. A abordagem da avaliação é formada por uma con-

cepção formativa e de gestão. Os indicadores resultantes da pesquisa dão subsidio 

para diferentes análises descritivas, normativas, explicativas, de desempenho de 

processos, análise e inferências para a identificação de fatores de sucesso e fracas-

so do projeto. 

Segundo Brandão (2009, p. 32),  

Os indicadores de insumos, bem como de resultados e de inclusão 
social, deverão ser correlacionados com os indicadores de processos 
para investigar relações explicativas para os resultados obtidos du-
rante e após a implementação do projeto. 

O método e os níveis de análise permitem conhecer a realidade e identificar 

novos conhecimentos sobre o futuro do projeto. Brandão (2009, p. 33) relata que  

As análises descritivas procuram identificar e compreender as parti-
cularidades de cada unidade analisada. As análises normativas esta-
belecem normas e padrões de desempenho das unidades, como 
também, podem identificar grupos e padrões de desempenho seme-

                                                

 

14 http://www.casabrasil.gov.br/ 

http://www.casabrasil.gov.br/
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lhantes. As análises explicativas procuram investigar relações que 
favoreçam a compreensão dos fatores críticos e de sucesso das uni-
dades. Os métodos estatísticos diferem para cada tipo de análise e 
por essa razão podem ser considerados como etapas de análise dis-
tintas.  

Com isso, a autora (BRANDÃO, 2009, p. 33) relata, conforme representado 

na Figura 2, que: 

[...] as relações entre as análises descritivas, normativas e de causas 
e efeitos são representadas a partir dos indicadores nos três níveis 
do modelo: indivíduo, unidade e contexto. 

 

Figura 2: Níveis de análise versus Tipos de análise (BRANDÃO e TRÓCCOLI, 2006)  

Com a aplicação do modelo, Brandão (2009, p. 34) relata que:  

No nível de Contexto Social são observados os fatores externos, po-
líticos ou de cultura. Os resultados são observados no ambiente ex-
terno (nível de escolarização, emprego, renda, entre outros). No nível 
da Unidade Casa Brasil, são observados fatores de insumos e resul-
tados em função dos seus processos internos de gestão. No nível do 
indivíduo, são observadas as capacidades individuais, considerando 
os atores envolvidos e domínios de interesse, tais como motivação, 
percepções, metas, aspirações, comportamentos e desempenhos 
observados nas tarefas, oportunidades de emprego e renda, satisfa-
ção, bem-estar e mudanças atitudinais dos gestores, técnicos e be-
neficiários dos programas. 

Para avaliação das habilidades de uso das TIC, foi definido um Indicador de 

Alfabetização Digital e Social (IADS) como um instrumento de avaliação de habilida-

des para apoiar os processos de mensuração do grau de alfabetização digital e so-
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cial dos indivíduos, gestores e participantes do programa. Esse indicador é compos-

to por quatro dimensões: 

 
Uso pessoal e lazer, para representar as habilidades de uso pessoal das TIC 

em sua aplicação cotidiana e para o lazer; 

 
Uso autônomo, para representar as habilidades de uso das TIC no trabalho, de 

maneira autônoma, para a resolução de problemas, geração e produção de in-

formações e conhecimentos; 

 

Uso social e colaborativo, para representar as competências e uso das TIC pa-

ra o relacionamento em redes sociais, comunidades virtuais, aprendizagem so-

cial, participação e colaboração em processos de construção e produção cola-

borativa para o beneficio social e institucional; 

 

Uso inovador sustentável: para representar as competências de uso criativo e 

inovador das TIC na solução de problemas comunitários preservando-se os va-

lores, identidades, cultura e recursos ambientais. 

Essas dimensões de construtos comportamentais representam padrões de 

uso das TIC na vida das pessoas e têm sua definição inspirada nos conceitos de 

inclusão digital, alfabetismo digital, alfabetismo funcional, alfabetismo informacional e 

competência informacional (AUN e MOURA, 2007; AUN e ANGELO, 2007, apud 

BRANDÃO, 2009, p. 35).  

Lemos (2007) propôs uma matriz de análise de projetos de inclusão digital 

(Quadro 1) que apresenta uma divisão entre inclusão espontânea e inclusão induzi-

da, essa última divida em três categorias: Técnica, Cognitiva e Econômica. Segundo 

o autor, a imersão é uma inclusão espontânea. A forma induzida é aquela onde exis-

tem espaços para o aprendizado de novas habilidades para o manuseio das novas 

tecnologias da informação, geralmente em projetos sociais (ONGs, telecentros, ci-

bercafés, etc). 

Baseado nos estudos realizados por esses autores, foram identificados as variá-

veis para análise empírica a partir do perfil do usuário do JEDI (UF, idade, escolari-

dade, ocupação, renda familiar, sexo, estado civil e moradia). Além disso, foi aplica-

do um questionário para identificar: motivação, expectativa e desenvolvimento pro-

fissional. Com isso, pode-se realizar cruzamentos dessas variáveis qualitativas que 

demonstra os aspectos da iniciativa JEDI.  
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Dimensão Descrição 

Espontânea 

Formas de acesso e uso das TIC em que os cidadãos estão imersos com a entrada da 
sociedade na era da informação, tendo ou não formação para tal uso. A simples 
vivência em metrópoles coloca o indivíduo em meio a novos processos e produtos em 
que ele terá que desenvolver capacidades de uso das TIC. Como exemplo podemos 
citar: uso de caixas eletrônicos de bancos, cartões de crédito com chips, smart cards, 
telefones celulares, etc. 

Técnica  
Destreza no manuseio do computador, dos 
principais softwares e do acesso à internet. 
Estímulo do capital técnico. 

Cognitiva 

Autonomia e independência no uso complexo das 
TIC. Visão crítica dos meios,estímulos do capitais 
cultural social e intelectual. Prática social 
transformadora e consciente. Capacidade de 
compreender os desafios da sociedade 
contemporânea. 

Induzida 

Projetos induzidos 
de inclusão às 
tecnologias 
eletrônicas e às 
redes de 
computadores 
executados por 
empresas privadas, 
instituições 
governamentais 
e/ou não 
governamentais. 

Econômica

 

Capacidade financeira em adquirir e manter 
computadores e custeio para acesso à rede e 
software básicos. Reforço dos quatro capitais 
(técnico, social, cultural e intelectual). 

Quadro 1: Matriz de análise de projetos de inclusão digital 

No modelo de Brandão (2009) foi utilizado o Indicador de Habilidades de apropri-

ação e uso das TICs de uso autônomo das informações e dos serviços na resolução 

de problemas, identificado através das questões sobre o conhecimento anterior e 

atual, detalhando especificamente o conhecimento em programação de computado-

res. Na matriz de analise de projetos de inclusão digital de Lemos (2007) o partici-

pante da iniciativa foi identificado através das questões relacionadas ao que levou o 

participar do JEDI, através da afirmativa Treinamento Especializado, além do conhe-

cimento anterior e atual em programação. Com esses resultados a iniciativa enqua-

dra na matriz de Lemos como um projeto de inclusão as tecnologias eletrônicas de 

forma induzida cognitiva.  
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

"A única certeza que temos  
e' que tudo vai ser diferente". 

(Nonaka e Takeushi) 

3.1 Etapas da pesquisa 

Esse trabalho foi dividido em duas partes. Na primeira, foi realizada uma pes-

quisa bibliográfica e, na segunda, uma pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica 

teve como objetivo levantar o estado da arte em Inclusão Social e Digital, bem como 

as questões relacionadas a Redes Sociais Digitais. A partir disso, foram identificados 

os fatores que a literatura considera mais significativos para o sucesso de projetos 

de inclusão social e digital. A hipótese básica foi formulada a partir do levantamento 

preliminar das referências bibliográficas disponíveis sobre Inclusão Digital, Redes 

Sociais Digitais, Comunidades Virtuais e avaliação de projetos de inclusão social e 

digital. Ao todo, foram consultados mais de 50 trabalhos em inglês e português. 

Nesses trabalhos, procurou-se identificar os fatores relevantes que norteiam projetos 

de inclusão social e digital e que permitem analisar as iniciativas de inclusão digital, 

como o JEDI para contribuir efetivamente para o desenvolvimento intelectual e pro-

fissional dos individuos. Foram levados em conta os fatores que mais se destacaram 

na literatura consultada, considerando, no entanto, a complexidade de se fazer um 

estudo mais detalhado sobre o tema e no prazo disponível.  

Na segunda parte deste trabalho, foi inicialmente levantado o público-alvo 

dessa pesquisa. Segundo o boletim informativo DFJUG #777 de Abril de 2009, a 

comunidade do JEDI é formada por 32.602 alunos, representada por 43 comunida-

des de desenvolvedores Java brasileiros que contribuem diretamente na iniciativa 

com ações de tradução de material e aplicação de testes de aprendizado. Essa co-

munidade foi convidada a responder, entre 04 à 16 de junho de 2009, um questioná-

rio (Apêndice 2), via Internet, disponibilizado em uma página do JEDI15. 

As etapas básicas do estudo compreenderam: 

a) Elaboração do questionário, de acordo com os fatores relevantes para o suces-

                                                

 

15 WWW.dfjug.org/DFJUG/jedi/index.jsp 

http://WWW.dfjug.org/DFJUG/jedi/index.jsp
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so de um projeto de inclusão social e digital identificados na literatura, em parti-

cular em Brandão (2009) e Lemos (2007). 

b) Identificação de um conjunto de pessoas representativas da comunidade de a-

lunos dos cursos JEDI: a população do estudo foi definida do conjunto dos 

membros dos JUGs brasileiros. 

c) Execução de um pré-teste do questionário, com o objetivo de aperfeiçoar o ins-

trumento de coleta de dados, de modo a verificar os aspectos de inteligibilida-

de, usabilidade, robustez e tempo de preenchimento do sitio do questionário. O 

sitio final foi desenvolvido a partir das sugestões recebidas após esse pré-teste. 

As respostas foram persistidas em uma base de dados; 

d) Convite ao preenchimento do questionário e recebimento das respostas. Foram 

enviados, por correio eletrônico, convites aos lideres de grupos de usuários 

JAVA (JUG Leaders) brasileiros para responderem o questionário, onde foi so-

licitado que o repassassem para suas respectivas comunidades. Foram tam-

bém enviados convites individuais para cada um dos coordenadores de JUGs 

brasileiros, além de uma chamada no sitio do DFJUG/JEDI, informando da 

pesquisa e sua finalidade. 

e) Tabulação dos dados dos questionários, utilizando uma ferramenta de estatísti-

ca acessando uma base de dados com todos os respondentes válidos da pes-

quisa; 

f) Análise das respostas, primeiramente para uma amostra de 1.173 responden-

tes e finalmente para uma amostra reduzida de 428 respondentes; 

g) Elaboração das conclusões baseadas na amostra reduzida de até 3 salários 

mínimos; 

h) Formatação dos resultados em uma planilha eletrônica para a geração dos grá-

ficos com seus respectivos valores e percentual 

3.2 Classificação da pesquisa 

De acordo com a classificação sugerida por Moresi (2003, p. 8-9), esta pes-

quisa se classifica como aplicada, pois objetiva a geração de conhecimento para 

uma aplicação prática dirigida para um problema especifico. Quanto à abordagem, é 
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quantitativa, pois traduz em números opiniões e informações, classificando-as e ana-

lisado-as. Quanto aos fins, ela é descritiva, uma vez que expõe características de 

uma determinada população. Quanto aos meios, é um misto de pesquisa de campo, 

por ser uma investigação empírica realizada no local onde ocorre o fenômeno e bi-

bliográfica, por ser um estudo sistematizado, desenvolvido com base em material 

publicado em livros, revistas e redes eletrônicas. 

3.3 População / Amostra 

A comunidade não apresentou nenhuma restrição a este trabalho. Para incen-

tivar e retribuir a comunidade, os organizadores do JEDI ofereceram prêmios tanto 

para os coordenadores e JUG Leaders como para a comunidade em geral. 

Analisando-se o perfil dos 1.173 respondentes, pode-se levantar que os parti-

cipantes da iniciativa JEDI são jovens, com média de idade de 26 anos, e 75% têm 

idade inferior a 31 anos. Há predomínio de alunos do sexo masculino (91,1%), com 

curso superior (70,8%), solteiros (62,7%), sem filhos (61,2%), sem casa própria 

(52,3%), empregado (66,7%), com rendimento familiar mensal inferior a 5 salários 

mínimos - R$ 2.325,00 (63,4%), vivendo nas regiões Sudeste ou Centro-Oeste 

(62,6%), com predomínio das cidades de Brasília e São Paulo (18,4% e 17,3%, res-

pectivamente). Vale destacar a abrangência nacional do curso, já que há alunos em 

todas as unidades da federação.  

3.4 Procedimento para obtenção da amostra 

O tamanho da amostra foi definido com base no nível de confiança de 95% do 

universo pesquisado. Dessa forma, foi considerada a população calculada através 

do levantamento realizado no final de maio e inicio de junho de 2009 que definiu a 

população alvo desta pesquisa em 32.602 alunos. 

Para o cálculo do erro máximo permitido foi utilizada a equação proposta por 

Moresi (2003): 
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onde n é o tamanho da amostra a ser determinada, O2 é nível de confiança [95%, 

desvio padrão = 2], p é a percentagem onde o fenômeno se verifica [80], q é a per-

centagem complementar, N é tamanho da população e e2 é o erro amostral máximo 

permitido [3]. Utilizando a equação e os dados acima, chegou-se ao tamanho da 

amostra mínima ideal n = 1.032 respondentes, para população dos 32.602 membros 

que participam da iniciativa JEDI, com um nível de confiança de 95 ± 3%. 

Foi aplicado um questionário composto de 17 perguntas aos membros do JE-

DI. As questões do questionário foram elaboradas de forma que as opções de res-

postas são conforme a escala proposta por Likert (apud FONSECA, 2001), onde os 

respondentes puderam afirmar seu grau de concordância ou discordância ás opções 

oferecidas. O conjunto de respostas obtidas indica a direção e a intensidade da ati-

tude.  

O questionário proposto (Apêndice 2) foi composto por quatro blocos relevan-

tes: (i) perfil sócio-econômico-cultural (9 questões), (ii) motivação (6 questões), (iii) 

expectativas (01 questão) e (iv) desenvolvimento profissional (01 questão). 

3.5 Coleta de dados 

Por ser uma pesquisa na Web, foram construídas páginas JSP (Java Server 

Pages) desenvolvidas por uma equipe do Instituto CTS, composta por um WebDe-

signer e um programador Java, que a postaram na Internet16. Associada a estas pá-

ginas, um banco de dados MySQL foi utilizado para a persistência das informações 

coletadas. Este foi armazenado no provedor LocaWeb17.  

Para maior confiabilidade da pesquisa, durante um mês a equipe de desen-

volvimento do Instituto CTS, coordenadores do DFJUG e professores da Universida-

de Católica de Brasília, realizaram pré-testes, onde se averiguou a legibilidade, 

compreensão e clareza do texto oferecido. Em 01 de Junho de 2009, realizou-se um 

teste de stress na Base de dados, quando foram gravados, em alguns minutos, 

10.000 registros aleatórios, apontando um resultado satisfatório. 

                                                

 

16 http://www.dfjug.org.br/dfjug/jedi/index.jsp 

http://www.dfjug.org.br/dfjug/jedi/index.jsp
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4. DESCRIÇÃO E RESULTADOS DA PESQUISA 

A você que acredita na sabedoria, 
Na boa vontade e 

No futuro da Humanidade.

 
(Masuda, Yoneji) 

4.1 Dados e informações sobre o universo da pesquisa 

A coleta de informações via WEB ocorreu durante o período de um mês 

(20/06 a 20/07 de 2009). Foram obtidas 1.252 respostas. Após uma análise prelimi-

nar dos dados, verificou-se que 79 registros eram inválidos, pois houve talvez dupli-

cidades por tentativa de correção de informações. Esses registros foram excluídos 

após análise de seus timestamp. A amostra de 1.173 registros válidos foi constituída 

para pesquisa. Para uma população estimada em 32.608 participantes da iniciativa 

JEDI, chegou-se a um nível de confiança de 95 ± 2,5%. 

Entretanto, para analisar o fenômeno da inclusão digital e social no universo 

da pesquisa, a amostra foi separada nos indivíduos da faixa de renda familiar entre 

um a três salários mínimos, totalizando 428 respondentes, distribuídos por regiões 

conforme a Tabela 1. Essa base de dados possibilitou realizar cruzamentos, utilizan-

do as informações do perfil do aluno com as respostas dos blocos de motivação, 

expectativas e desenvolvimento profissional, resultando nos dados estatísticos apre-

sentados a seguir. 

                                                                                                                                                        

 

17 WWW.locamail.com.br 

http://WWW.locamail.com.br
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Tabela 1  Quantidade de respondentes por UF 1 

Respondentes Renda de até 3 SM 
Região UF 

Total % Total % Total 
p/região % 

AC 10 0,85 3 0,70 

AM 13 1,11 4 0,93 

AP 2 0,17 0 0 

RO 8 0,68 0 0 

RR 1 0,09 1 0,23 

Norte 

PA 22 1,88 8 1,86 

16 3,72 

MA 3 0,26 1 0,23 

PI 7 0,60 3 0,70 

CE 66 5,63 26 6,07 

RN 29 2,47 13 3,02 

PB 17 1,45 5 1,16 

PE 21 1,79 12 2,78 

AL 8 0,68 3 0,70 

SE 8 0,68 5 1,16 

Nordeste 

BA 59 5,03 25 5,80 

93 21,62 

MS 12 1,02 1 0,23 

MT 20 1,71 8 1,86 

DF 216 18,4 70 16,2 

TO 8 0,68 1 0,23 

Centro-Oeste

 

GO 94 8,01 43 9,98 

123 28,5 

SP 203 17,3 72 16,8 

RJ 70 5,97 24 5,57 

MG 98 8,35 36 8,35 
Sudeste 

ES 21 1,79 10 2,32 

142 33,04 

RS 82 6,99 32 7,48 

SC 40 3,41 14 3,25 Sul 

PR 35 2,98 8 1,86 

54 12,77 

Total

 

1.173 100% 428 100% 

  

4.2 Apresentação dos resultados da pesquisa 

O bloco I (Perfil do Aluno) diz respeito ao perfil sócio-econômico-cultural do 

participante do JEDI. São elas: faixa etária, sexo, escolaridade, ocupação, moradia, 

renda, dependentes, unidade da federação, e-mail, estado civil. Essas informações, 

além de identificar o perfil dos respondentes, foram cruzadas com as respostas dos 

blocos de motivação, expectativas e desenvolvimento profissional. 
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Por ser um curso a distância, sua abrangência está representada em todas as 

unidades da federação (UF), como mostrado na Tabela 1.  

Analisando por regiões, verifica-se que no Sudeste está a maior parte dos 

respondentes considerados. São Paulo, Minas Gerais e Rio de janeiro totalizam 31% 

deles (17%, 8% e 6%, respectivamente). Em segundo lugar, está a região Centro-

Oeste, com destaque para o Distrito Federal e Goiás, que totalizam 26% (16% e 

10%, respectivamente). Em terceiro lugar, a região Nordeste, onde se destacam Ce-

ará e Bahia, que totalizam 12% do total nacional (6% cada um). Mesmo em estados 

com Internet de baixa velocidade, o que dificulta as oportunidades de aprendizagem, 

o resultado foi positivo. Uma surpresa foi a baixa participação de representantes da 

Paraíba, um reconhecido centro tecnológico que conta com o parque tecnológico de 

Campina Grande e o Centro Federal de Educação Tecnológica 

 

CEFET de João 

Pessoa. 

Inicialmente, imaginava-se que os desenvolvedores estariam na faixa dos 15 

anos, pois normalmente os hackers 18 estão na idade de 12 a 28 anos. Entretanto, a 

faixa etária dos alunos que participam do JEDI é a de 20 a 29 anos de idade, 

totalizando 68% do universo pesquisado (Figura 3). Isso aponta para um público em 

fase de consolidação profissional e em busca de aperfeiçoamento para se manterem 

no trabalho ou se aperfeiçoarem num mercado cada vez mais exigente e 

competitivo. 

 

Figura 3  Quantitativo por Idade (Faixa etária) dos respondentes considerados 

                                                

 

18 http://pt.wikipedia.org/wiki/Hacker 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Hacker
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Observou-se um número reduzido de mulheres (Figura 4). Do total de 428 

respondentes, apenas 50, ou 12%, são do sexo feminino. 

 

Figura 4  Quantitativo por Sexo dos respondentes considerados 

O amostra estratificada por faixa de renda familiar entre 1,5 a 3 salários 

minimos não determinou a escolaridade dos participantes. Constata-se, pela Figura 

5, que 58% são graduados e 39% possuem o ensino médio. Esses números revelam 

que só a gradução não representa uma melhor colocação no mercado de trabalho e 

nem uma melhor remuneração. Demonstra que a continuação dos estudos, tal 

como; especialização, mestrado e doutorado representa uma melhor colocação no 

mercado competitivo globalizado. Esses números reforçam a visão de Demo (2000), 

que declara que as oportunidades das pessoas estarão, cada vez mais, 

condicionadas pelo manejo do conhecimento, orientado pela educação, deixando de 

lado o assistencialismo. 

O gráfico da Figura 6 mostra que a maioria dos participantes do JEDI é 

solteiro, o que pode ser associado com a idade. Aproximadamente 68% dos 

participantes tem menos de 30 anos de idade, período de consolidação profissional, 

que pode ser anterior à formação de uma família. 
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Figura 5  Quantitativo por Escolaridade dos respondentes considerados 

 

Figura 6  Quantitativo por Estado Civil dos respondentes considerados 

A idade inferior a 30 anos e o fato de serem casados parecem ser 

significativos para se viver com os pais ou morar em residência alugada, como 

mostrado na Figura 7. Entre os respondentes, 53% não possuem casa própria. Este 

dado substancia a percepção de que se trata de um grupo de profissionais em busca 

de maior qualificação para melhor inserção no mercado.  
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Figura 7  Quantitativo por Moradia dos respondentes considerados 

Do universo analisado, 73% está em processo de consolidação profissional, o 

que pode ser determinante na realização de cursos de aperfeiçoamento (Figura 8). 

Do total de participantes, 39% é representado por empregados de empresa privada 

e aproximadamente 34% são estudantes. Em seguida vem o servidor público (8%), 

que tem estabilidade no emprego mas está interessado em crescer e se manter 

profissionalmente atualizado. Praticamente empatados estão aqueles em situação 

mais precárias: os desempregados e autonomos (6,8% e 6,3%, respectivamente), 

profissionais que teoricamente teriam mais tempo para se dedicarem ao JEDI. 

 

Figura 8  Quantitativo por Ocupação dos respondentes considerados 
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O gráfico da Figura 9 deixa claro que a graduação em si não é mais sinônimo 

de ascensão social como acontecia durante o período de industrialização e 

modernização ocorrida a partir dos anos 50 do século XX no Brasil. Dos 

respondentes,66% ganha no máximo até três (3) salários minimos, salário inferior a 

US$800.0019. Isso colabora para a compreensão da expectativa dos participantes de 

melhorarem sua renumeração após a realização do curso.  

 

Figura 9  Quantitativo por renda dos respondentes considerados 

Com as questões do bloco II, relativo à motivação, procura-se interpretar nu-

mericamente o que levou o aluno a participar do curso. A idéia é identificar dentre 

três afirmativas (gratuidade, novas oportunidades no trabalho atual ou mercado ou 

tornar-se um multiplicador de conhecimento em projetos sociais), qual a que melhor 

representasse o espírito de busca do conhecimento. Como pode ser constatado pelo 

gráfico da Figura 10, a gratuidade do curso não foi determinante para a realização 

do curso de acordo com 59% dos respondentes. De forma significativa, mas não 

crucial, a gratuidade pode ter influenciado a escolha do curso para 38%, (pouco e 

totalmente) que concorda ser um dos motivadores para participar da iniciativa JEDI.  

                                                

 

19 US$ 1.00 equivalente a R$ 1,89. Câmbio de 14 de agosto de 2009. 
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Figura 10 

 

Gratuidade? 

Talvez não seja uma surpresa que a busca por oportunidades, independente 

de onde seja, tanto no emprego atual quanto no mercado de trabalho, tenha um ape-

lo quase que unânime entre os respondentes, totalizando mais de 90% de concor-

dância, como pode ser visto no gráfico da Figura 11. Buscar oportunidades, inde-

pendente de onde seja, tanto no emprego atual quanto no mercado de trabalho, faz 

parte do espírito de crescimento profissional de qualquer ser humano.  
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Figura 11  Novas oportunidades no trabalho atual ou mercado? 

Também significativa é a proporção de respondentes interessados em assu-

mirem um papel de protagonista de avanços sociais (Figura 12). Dos respondentes, 

78% expressaram tal interesse. 

 

Figura 12 

 

Tornar-se um multiplicador de conhecimento e projetos sociais? 
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Como lembra Martini (2005), o objetivo da Inclusão Digital é tão-somente o 

uso livre da Tecnologia da Informação para a ampliação da cidadania, o combate à 

pobreza, a garantia da privacidade e da segurança digital do cidadão, a inserção na 

sociedade da informação e o fortalecimento do desenvolvimento local. Os números 

mostrados acima evidenciam tal afirmação.  

Mas o que levou os respondentes se engajar ao JEDI para aprender Informá-

tica? Seria o treinamento especializado, a falta de tempo para frequentar aulas pre-

senciais ou poder participar das aulas no ambiente de trabalho em ambiente WEB, 

visto que muitos não teriam acesso a Internet em casa? Para 79% dos responden-

tes, está-se buscando um treinamento especializado, particularmente na tecnologia 

JAVA, como mostrado na Figura 13. A falta de tempo para frequentar sala de aula 

convencional não é um diferencial para os alunos do JEDI, uma vez que para 54% 

dos respondentes isso não faz diferença para a realização do curso (Figura 14). 

 

Figura 13 

 

Treinamento especializado? 
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Figura 14  Falta de tempo para frequentar sala de aula convencional 

O gráfico da Figura 15 mostra que para 54% dos respondentes, o uso do am-

biente de trabalho para participar das aulas não é determinante. Entretanto, se so-

marmos as duas faixas (Muito e Totalmente), tem-se que, para 45% que responde-

ram, o fato das aulas poderem ser realizadas no ambiente de trabalho contribui de 

forma significativa para a realização do mesmo. Pode-se aventar que no local de 

trabalho os respondentes têm acesso a uma infraestrutura mais sofisticada do que 

alguns possam ter em casa em virtude da renda ser limitada em até três salários 

mínimos. 

 

Figura 15 

 

Posso participar das aulas no ambiente de trabalho 
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Silveira (2001) afirma que a superação da exclusão digital passa necessaria-

mente pela presença de três instrumentos básicos: o computador, a linha telefônica 

e o provedor de acesso. Apesar da objetividade e coerência com a realidade sócio-

econômica, este estudo investigou outras possibilidades para a inserção no JEDI via 

o questionamento das razões e motivos dos respondentes.  

As respostas à questão O que te levou a aprender informática usando o JE-

DI?

 

mostra que, para além dos quesitos concretos, para se superar a exclusão digi-

tal, são necessárias oportunidades de aprendizagem que privilegiem a qualidade do 

material pedagógico, a disponibilidade e o acesso aos tutores e a necessidade do 

mercado coerentes com a necessidade de maior capacitação para o mercado do 

trabalho com vistas á uma futura remuneração que possibilite uma ascensão social.  

No gráfico da Figura 16 é mostrado que o módulo mais utilizado por 38% da 

amostra no JEDI é o de programação WEB, o mais requisitado pelo mercado de tra-

balho.  

 

Figura 16 

 

Qual módulo de sua preferência? 

A satisfação em aprender usando o JEDI está representada positivamente 

nos percentuais apresentados no gráfico da Figura 17. Somando as duas faixas 

(Muito e Totalmente), temos um universo de 97% que indicaria a iniciativa para outra 

pessoa. 
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Figura 17 

 

Você indicaria o JEDI para outra pessoa? 

Na questão sobre conhecimento anterior, a idéia inicial era tentar identificar se 

os participantes já tinham uma base inicial de conhecimento antes de iniciar o curso. 

88,32% dos participantes declararam que tinham conhecimento em lógica de pro-

gramação antes de iniciar o curso. Esse resultado coerente com a proposta do curso 

que demanda de seus participantes conhecimentos específicos na área de Tecnolo-

gia da Informação, uma vez que a linguagem JAVA não é trivial para os não inicia-

dos. Como os 12% restantes estão buscando aprendizagem mesmo sem um conhe-

cimento em lógica de programação, pode-se aventar que o fato do curso ser gratuito, 

não ser presencial e a preocupação com uma futura entrada no mercado tenham 

mobilizado a inserção no curso de pessoas sem conhecimentos básicos em lógica 

de programação. 

Na mesma linha de questionamento anterior, a maioria dos participantes da 

iniciativa já tinha conhecimento em programação de computadores. No universo de 

428 pessoas, 356 responderam positivamente, isto é, 83% demonstraram conheci-

mento anterior. Do outro lado, temos 16,82% dos respondentes que não tem esse 

conhecimento, mas estão buscando-o via JEDI e, eventualmente, em outras alterna-

tivas de aprendizagem.  

As figuras 18 e 19 reforçam a tese apresentada por Demo (2000) em sua obra 

sobre a política social do conhecimento e novos desafios, de que as oportunidades 

sociais e econômicas estarão, cada vez mais, condicionadas pelo manejo do conhe-

cimento, o que as tornara diferenciadas frente ao mercado de trabalho.  
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Figura 18 

 

Você já tinha conhecimento de lógica de programação? 

 

Figura 19 

 

Você já tinha conhecimento em programação de computadores? 

O objetivo da questão sobre conhecimento atual é comparar o conhecimento 

anterior ao conhecimento adquirido no decorrer do curso na iniciativa JEDI. A primei-

ra questão foi a de saber se o participante do JEDI atualmente trabalha com desen-

volvimento de software baseado em linguagem orientada a objeto.  

De acordo com o gráfico da Figura 20, a maioria dos participantes já trabalha 

como desenvolvedor. Para esse universo, (63%) o JEDI é um curso de aprimora-

mento profissional, especificamente em programação JAVA. Entretanto, reflete tam-

bém que 36% está tentando entrar nesse mercado de trabalho, usando para isso, o 

aprendizado do JEDI para mudar sua realidade profissional. Nesse universo, 58% já 
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usa programação orientada a objeto (Figura 21). Quanto aos demais, não significa 

que neste grupo não se encontrem desenvolvedores, mas sim profissionais que po-

dem ter trabalhado com outras linguagens e vêem no curso uma possibilidade de 

conhecimento específico. 

 

Figura 20 

 

Você trabalha atualmente como desenvolvedor? 

 

Figura 21 

 

Você já usava alguma linguagem de programação orientada a objeto? 

Isso permite inferir que a maioria dos respondentes já tem conhecimento em 

TI, mais especificamente em desenvolvimento, conforme respostas das questões 

sobre conhecimento anterior e atual em programação de computadores. Baseado 

nesses números, pode-se afirmar que a participação em um curso no JEDI é moti-
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vada pela necessidade de aperfeiçoamento técnico em desenvolvimento JAVA, uma 

demanda contínua do mercado de trabalho. A análise das respostas permite concluir 

que, para 36% dos respondentes, participar do JEDI insere-se em um planejamento 

profissional que contempla entrada e consolidação no mercado de trabalho através 

de novos conhecimentos adquiridos no JEDI, atualmente considerado um diferenci-

ador positivo nas contratações salariais e profissionais. 

A informática tem sido, desde os anos 80 do século XX, um campo em ex-

pansão profissional que proporciona um alto número de oportunidades empregatí-

cias. Diante dessa realidade, muitas podem ser as motivações para a inserção em 

um curso de informática: aprender uma nova profissão, mudar de área de trabalho, 

tornar-se um especialista certificado ou obter maior remuneração.  

O bloco III volta-se para a identificação das expectativas dos respondentes 

quanto ao conhecimento a ser adquirido. Questionados sobre isso, os participantes 

do JEDI se mostraram divididos entre a busca por uma nova profissão e a mudança 

de área de trabalho, como se pode verificar no gráfico da Figura 22. Tais resultados 

são coerentes com o perfil dos respondentes e a proposta pedagógica do curso que 

demanda conhecimento em informática. 

 

Figura 22 

 

Aprender uma nova profissão / mudar de área de trabalho 

A Figura 23 corrobora isso ao deixar claro que a principal motivação reside no 

fato de que atualmente o mercado valoriza financeiramente de forma positiva os pro-
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fissionais com certificação em qualquer área de TI. Em termos quantitativos, quem 

tem certificação recebe um salário maior que um especialista sem certificação, o que 

representa um reconhecimento financeiro e técnico que abre novas possibilidades 

ocupacionais. 

 

Figura 23 

 

Tornar-se um especialista em JAVA, inclusive obter uma certificação. 

A busca por uma especialidade atualmente associada com maiores ganhos 

salariais, maiores oportunidades de trabalho e de ascensão no emprego é a mais 

relevante, como se pode verificar na Figura 24. A necessidade de obter maiores ga-

nhos fiduciários para uma população que recebe no máximo três salários mínimos 

representa de forma concreta a possibilidade de uma ascensão social com um pa-

drão de vida superior ao mero atendimento das necessidades de sobrevivência.  

O quarto e último bloco tem por objetivo identificar, a partir do conhecimento 

adquirido, qual o crescimento profissional e salarial obtido pelo participante do JEDI, 

e avaliar o grau de satisfação do aluno em relação a iniciativa. O fato de que os res-

pondentes estão realizando o JEDI parece ter sido determinante para as respostas 

sobre esse ponto. Como ainda não são especialistas certificados, as oportunidades 

de trabalho de maior reconhecimento técnico e salarial não foram, pelo menos por 

enquanto, concretizadas. No entanto, como se pode ver na Figura 25, para 39% dos 

respondentes, o curso já representa alterações para o individuo, o que permite con-

cluir que o JEDI oportuniza a mudança da realidade social de seus alunos.  
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Figura 24 

 

Melhorar a remuneração 

 

Figura 25 

 

O curso trouxe novas oportunidades? 

Pelas Figuras 26 e 27, constata-se, respectivamente, que 76% deles vai apli-

car ou já aplicou o aprendizado no trabalho, o que em si é um indicador positivo da 

influência do JEDI, e que 74% deles conseguiu evoluir profissionalmente com o novo 

aprendizado corroborando os aspectos positivos da inserção no JEDI.  
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Figura 26 

 

Você vai aplicar e /ou aplicou o aprendizado no seu trabalho? 


